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Ao todo, foram cumpridos 59 
mandados de prisão, de for-
ma simultânea, em todos os 
Estados e no Distrito Federal

A Polícia Federal deflagrou, 
na semana passada (10/05), 
a Operação Austeridade, com 
o objetivo de cumprir manda-
dos de prisão em aberto, pe-
los mais variados crimes, que 
foram expedidos contra vigi-
lantes, ativos e inativos.

Ao todo, foram cumpridos 59 
mandados de prisão, de for-
ma simultânea, em todos os 
Estados e no Distrito Federal, 
contra profissionais que exer-
ciam a atividade de seguran-

ça privada de forma irregular, 
pois, para o exercício do ofí-
cio, é imprescindível não pos-
suir antecedentes criminais 
registrados.

A operação foi mais uma ini-
ciativa da Coordenação-Geral 
de Controle de Serviços e Pro-
dutos, vinculada à Diretora de 
Polícia Administrativa da Polí-
cia Federal, que tem a atribui-
ção de autorizar, controlar e 
fiscalizar a segurança privada 
no Brasil.

A CONTRASP entrou em con-
tato com a Polícia Federal e 
segundo o Delegado, Cristia-
no Jomar Costa Campidelli, “A 
operação, foi realizada no dia 
10 de março e visava cumprir 
mandado de prisão que esta-
vam em aberto, desses vigi-
lantes, alguns estavam ativos 
e outros inativos”

Por possuírem mandados de 
prisão, esses vigilantes não 
poderiam estar exercendo a 
função de vigilante, pois para 
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trabalhar na área é preciso ter 
ficha limpa, e esse critério tem 
que ser cumprido por todos e 
portanto estavam exercendo 
a profissão de forma irregular.

A CONTRASP alerta aos tra-
balhadores para que mante-
nham a conduta pessoal e 

profissional irretocável, nossa 
profissão é exercida por ho-
mens e mulheres valorosos e 
de extrema confiança para a 
nossa sociedade.  

Fonte: https://www.gov.br, com      
informações      CONTRASP

STF DEVE RETOMAR JULGAMEN-
TO DO PROCESSO DE DEMISSÃO 
SEM JUSTA CAUSA NESTA SEMANA       
Plenário virtual retoma debate após pedido de vis-

ta de Gilmar Mendes

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) marcou o julgamen-
to que abrange a demissão 
sem justa causa, situação em 
que um empregador desliga 
um funcionário sem uma jus-
tificativa, para o período en-
tre 19 e 26 de maio. A corte 
vai julgar a Ação Declarató-
ria de Constitucionalidade nº 
39 (“ADC 39”) e a Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade 

nº 1625 (“ADI 1625”), que foi 
liberada pelo ministro Gilmar 
Mendes na última quinta-fei-
ra, 4, após pedido de vista. 
Do total de votos, oito minis-
tros já votaram e ainda faltam 
três votos: o do próprio Gil-
mar Mendes, de André Men-
donça e de Nunes Marques.

O processo, que tramita na 
Corte há mais de 25 anos, 
discute a validade do decreto 
(nº 2.100/96) do ex-presiden-
te Fernando Henrique Cardo-
so, que cancelou a adesão 
do Brasil à Convenção n° 158 
da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), em 1996. 
Embora contemple a demis-
são sem justa causa, o pro-
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cesso avalia se o presidente 
da República pode revogar 
uma adesão a uma conven-
ção internacional, neste caso 
da OIT, sem prévia autoriza-
ção do Congresso Nacional. 
Caso o STF entenda que hou-
ve irregularidade na forma 
como o ex-presidente tomou 
a decisão, o Brasil voltaria a 
fazer parte da convenção.

SEM JUSTA CAUSA

A relação com a demissão 
sem justa causa no proces-
so se dá porque essa con-
venção tem recomendações 
para que se evite esse tipo 
de situação. Os países sig-
natários não devem permitir 
que os empregadores demi-
tam seus empregados sem 
uma justificativa comprovada. 

A ideia é regulamentar a res-
cisão de contrato para evitar 
demissões por discriminação 
ou perseguição, por exemplo.
No Brasil, a legislação já pre-

vê isso para os casos discipli-
nares, mas não para as moti-
vações de âmbito econômico, 
tecnológico e estrutural. Nes-
se sentido, se o Brasil voltar 
a aderir à Convenção 158, 
seriam necessários mais in-
denizações e instrumentos de 
proteção ao emprego. A de-
missão sem justa causa conti-
nua sendo lícita: empregador 
não precisa justificar a demis-
são e o empregado recebe 
todas as verbas rescisórias.

E mesmo se o processo for 
aprovado, a convenção pre-
cisaria ser regulamentada, o 
que exigiria 41 dos 81 sena-
dores e 257 dos 513 deputa-
dos federais. Oito ministros 
já votaram sobre uma das 
ações (ADI 1625) do tema. A 
tendência é de que a decisão 
seja aplicada apenas para ca-
sos futuros, desconsideran-
do essa convenção da OIT.

Fonte: https://guaiba.com.br


